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18.541.0508.2987.0001.9999 FOMENTO A PROJETOS DE CONSERVAÇÃO E UTILIZAÇÃO SUS-
TENTÁVEL DA DIVERSIDADE BIOLÓGICA - PROBIO

3390 0100 14.660 3372 0100 14.660

44.201 - IBAMA 600.000 600.000

18.128.0791.4572.0089.9999 CAPACITAÇAO DE SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS EM PRO-
CESSO DE QUALIFICAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO

3390 0250 600.000 3350 0100 600.000

44.205-- ANA 637.713 637.713

DISPONIBILIZAÇÃO DE -ÁGUA BRUTA NO SEMI-ÁRIDO - PROA-
GUA SEMI-ÁRIDO

637.713 637.713
18.544.0495.3028.0001.2364

3330 0148 258.837 3372 0100 	 258.833
3390 0148 378.876 3372 0100	  378.876 

	 TOTAL - 1.386.886 - 1.386.886

(Of. El. n' 187/2001)

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO
AMBIENTE E DOS RECURSOS

NATURAIS 'RENOVÁVEIS
INSTRUÇÃO NORMATIVA N' 2, DE 2 DE MARÇO DE 2001

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
Lei n° 7.735, de 23 de fevereiro de 1.989, e artigo 83, inciso XIV do
Regimento Interno, aprovado pela Portaria MINTER n°445, de 16 de
agosto de 1.989, tendo em vista a Lei n.° 5197, de 3 de janeiro de
1967, em especial o contido nos Artigos 6° e 17, Decreto n.° 76.623
de 17 de novembro de 1975, Lei n° 7.173, de 14 de dezembro de
1983, em especial o artigo 16, Lei n°9.605 de 12 de fevereiro de
1998, em especial o artigo 29, Decreto n.° 3607 de 21 de setembro de
2000, e o que consta no Processo IBAMA n° 02001. 001651/99-19 -
Adm. Central,:

Considerando as categorias de Jardim Zoológico, Criadouro
Comercial de Fauna Silvestre e Exótica, Criadouro Conservacionista,
Criadouro Científico -e Mantenedouro de Fauna Exótica, cuja ma-
nutenção de animais silvestres e exóticos em cativeiro é permitida na
forma da lei e cuja relação de animais sob a responsabilidade das
pessoas físicas e jurídicas que respondem pelas categorias é parte
integrante dos processos de registro junto ao IBAMA,

Considerando a prerrogativa e função de Estado do MAMA
em exercer o controle e supervisão do plantei de espécimes das
espécies da fauna silvestre mantidos em cativeiro pelas categorias
supracitadas,

Considerando a necessidade de controlar a entrada no País de
espécimes de espécies exóticas, sobretudo aquelas 'potencialmente
nocivas à agricultura, pecuária, ecossistemas protegidos e espécies
nativas..

Considerando que a identificação individual de todos os es-
péciriaes tem como objetivo o controle e registro de plantei nas ca-
tegorias supracitadas, coibindo o tráfieo de animais silvestres, re-
solve:

Art. 1° - Determinar a identificação individual de espécimes
da fauna silvestre e de espécimes da fauna exótica mantidos em
cativeiro nas seguintes categorias de registro junto ao IBAMA: Jar-
dim Zoológico, Criadouro Comercial de Fauna Silvestre e Exótica,
Criadouro Conservacionista, Criadouro Científico e Mantenedouro de
Fauna Exótica.

Art. 2° - As matrizes e reprodutores dos espécimes-da fauna
silvestre não pertencentes à Lista Oficial de Espécies Brasileiras
Ameaçadas de Extinção deverão, num prazo não superior a 360 (tre-
zentos e sessenta) dias, a contar da publicação da presente Instrução
Normativa, deverão estar identificados individualmente com um dos
seguintes sistemas de identificação:

Mamíferos: tatuagens, brincos, sistema australiano ou sis-
tema eletrônico

Aves: anilhas abertas, anilhas fechadas ou sistema eletrô-
nico

Répteis das Ordens Crocodilia e Chelonia: lacres, arrebites
ou sistema eletrônico

§1° - Os espécimes das espécies de-répteis e anfíbios que não
permitirem a utilização de um sistema de identificação externa, de-
verão ser identificados com sistema eletrônico, assim como seus des-
cendentes que destinarem-se a compor novos planteis ou serem co-
mercializados como animais de estimação, conforme projeto de cria-
ção aprovado.

§29 - Os descendentes dos espécimes mantidos em cativeiro
citados no caput deste artigo que destinarem-se ao mercado -de ani-
mais de estimação ou ao plantei inicial ou de reposição de criadouros
ou zoológicos, conforme o objetivo de criação constante no processo
de registro junto ao 113AMA, deverão ser identificados individual-
mente após o seu nascimento, num prazo não superior a 30 (trinta
dias), com o seguintes sistemas de identificação:

Mamíferos: sistema eletrônico
Aves: anilhas fechadas ou sistema eletrônico (caso seja com-

patível com o tamanho do animal)
Répteis das Ordens Crocodilia e Chelonia: sistema eletrô-

nico.
§3° - Os espécimes que destinarem-se ao abate deverão ser

identificados com um dos sistemas citados no caput deste artigo.
§4° - As categorias de registro citadas no Artigo 1° deverão

efetuar a confirmação do sexo dos espécimes, preencher a relação
constante no Anexo I da presente Instrução, e encaminhá-la à Re-
presentação do IBAMA na Unidade da Federação que estiverem su-
bordinados administrativamente, dentro no prazo estabelecido no ca-
put deste artigo.

Art. 30 - As matrizes, reprodutores e descendentes dos es-
pécimes constantes da Lista Oficial Brasileira de Animais Ameaçados
de Extinção, Portaria n.° 1522/89 e complementares deverão, num
prazo não superior a 180 (cento e oitenta dias), ser identificados
externamente pelos sistemas citados no Artigo 2° ou de acordo com
os sistemas adotados pelos Comitês Nacionais c/ou Internacionais e
Grupos de TrabalhO com fauna, complementado com identificação
eletrônica interna.

§1° - A segunda geração dos espécimes mantidos em ca-
tiveiro citados no caput deste artigo que destinarem-se ao mercado de
animais de estimação ou para fins se fornecer matrizes e reprodutores
para zoológicos ou criadouros, conforme for o objetivo de criação
constante no processo de registro junto ao IBAMA, deverão ser iden-
tificados individualmente após o seu nascimento, num prazo não
superior a 30 (trinta dias), com os seguintes sistemas de identi-
ficação:

Mamíferos: sistema eletrônico
Aves: anilhas fechadas e sistema eletrônico (caso seja com-

patível com o tamanho do animal)
Répteis das Ordens Crocodilia e Chelonia: sistema eletrô-

nico.
§2° - As categorias de registro citadas no Artigo 1° deverão

efetuar a confirmação do sexo dos espécimes, preencher a relação
constante no Anexo I da presente Instrução, e encaminhá-la à Re-
presentação do IBAMA no estado a que estiverem subordinados ad-
ministrativamente, dentro no prazo estabelecido no caput deste ar-
tigo

Art. 4° - As matrizes, reprodutores e descendentes dos es-
pécimes da fauna exótica-mantidas em cativeiro nas categorias citadas
no Artigo 1° desta Instrução Normativa deverão, num prazo não
superior a 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da publicação da
presente portaria, serem identificados com um sistema de identi-
ficação externa e sistema de identificação eletrônico interno, con-
forme, o objetivo da criação.

§1° - As categorias de registro citadas no Artigo 1° deverão
efeíuar a confirmação do sexo dos espécimes, preencher a relação
constante no Anexo I da presente Instrução, e encaminhá-la à Re-
presentação do IBAMA no estado a que estiverem subordinados ad-
ministrativamente dentro no prazo estabelecido no caput deste ar-
tigo	 -

§	 - Todos os animais exóticos, inclusive os destinados ao
abate, deverão possuir identificação eletrônica.

Art. 5° - Na impossibilidade de implantação de um dos
sistemas de identificação externo citados no art. 2°, os espécimes
deverão ser identificado individualmente com o uso de sistema ele-
trônico interno.

Art. 6° - Para os criadouros cujos animais destinarem-se ao
mercado de animais de estimação, os espécimes que ao atingirem a
idade de três meses não suportarem ou aceitarem qualquer tipo de
identificação individual por incompatibilidade de tamanho, somente
poderão ser criados para fins comerciais se houver concordância do
interessado em manter os descendentes nas instalações do criadouro
até que o animal atinja um tamanho que permita a identificação para
que possa vir a ser autorizado a sua comercialização.

Parágrafo Único - Para as espécies que mesmo na idade
adulta não suportarem a identificação individual, a criação somente
será autorizada se a forma de comercialização for detalhada no pro-
jeto técnico necessário ao registro, que deverá ser analisado pela
Administração Central, caso a caso.

Art. 70 - Findo os prazos estabelecidos nesta instrução nor-
mativa, nenhum espécime poderá ser movimentado entre as cate-
gorias de registro ou comercializado e o estabelecimento estará im-
possibilitado de receber animais, mesmo que em caráter de depó-
sito.

Art. 8° - A não identificação individual dos animais após o
prazo estipulado implicará em notificação do empreendedor que de-
verá justificar o não cumprimento das exigências desta Instrução. A
não efetivação da identificação em novo prazo estabelecido implicará
em autuação c intervenção do IBAMA no estabelecimento.

Parágrafo Único - O .113AMA efetuará a apreensão de todos
os espécimes nos estabelecimentos sob intervenção e dará início a sua
transferência para outros estabelecimentos, sem ônus para o Órgão, ao
tempo que providenciará o cancelamento do registro e efetutu-ii a
interpelação judicial do empreendedor junto ao Ministério Público
Federal.

Art. 90 - Os casos omissos serão resolvidos pela Repre-
sentação do IBAlvIA na Unidade Federada, ouvido o Setor/Área de
Fauna, ou pela sua Presidência, ouvido o Departamento de Vida
Silvestre.

Art. 10 - Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HAMILTON NOBRE CASARA

FICHA DE CONTROLE E IDENTIFICAÇÃO DE PLANTEL

Categoria de Registro
Nome do Proprietário
Localização

Nome Popular Nome Cienlifi-
e°

Identificação Individual Origem de cada Espéci-
me

'Tipo Número Sexo

Assinatura do Proprietário
	 Assinatura do Responsável

Local e Data

PORTARIA N 5 29, DE 2 DE MARÇO DE 2001

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 17 inciso VII
da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto 3.059 de 14 de maio
de 1999, no art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria MINTER n° 445/GM/89, de 16 de agosto de 1989, e tendo
em vista as disposições do artigo 21 da Lei n° 9.985 de 18 de julho
de 2000 e do do Decreto n° 1.922 de 05 de junho de 1996;

Considerando o que consta do Processo n° 02025.001084/00-
47, resolve:

Art. 10 Reconhecer, mediante registro, como Reserva Par-
ticular do Patrimônio Natural, de interesse público e em caráter de
perpetuidade a área de 883,375 ha (oitocentos e oitenta e três hec-
tares, trezentos e setenta e cinco ares) na forma descrita no referido
processo, constituindo-se parte integrante do imóvel FAZENDA BA-
RÃO DO COTEGIPE, reserva denominada RPPN "TUPAQUIRI" no
Município de Boa Vista, Estado de Roraima, de-propriedade de Idacir
Cândido Bálico, matriculado em 10/05/1999; livro 2, sob os ntlineros
R-32-2963 e R-4-6534, registrado no Serviço do Registro de hnovéis,
na comarca de Boa Vista, no citado Estado.'

Art. 2° Determinar-ao proprietário do imóvel o cumprimento
das exigências contidas no Decreto n° 1.922, de-05 de junho de 1996,
em especial no seu art. 8°,incumbindo-a de proceder a averbaçãq do
respectivo Termo de Compromisso no Registro de Imóveis com-
petente e dar-lhe a devida publicidade, nos termos do § 1 0 do art. 6°
do mencionado Decreto.

Art. 3° As condutas e atividades lesivas à área reconhecida,
sujeitarão os infratores às sanções administrativas cabíveis, sem pre-
juízo de responsabilidade civil e penal.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

HAMILTON NOBRE CASARA

PORTARIA N' 30, DE 2 DE MARÇO DE 2001

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 17 inciso VII
da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto 3.059 de 14 de maio
de 1999, no art. 83, inciso XLV, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria Ministerial n° 445/GM/89, de 16 de agosto de 1989, e tendo
em vista as disposições do Decreto n.° 1.922, publicado no D.O.11 de
05 de junho de 1996;

Considerando o que consta do Processo n° 02001.002773/0°-
47, resolve:

Art. 1° Na Portaria de n° 88/2000 de 14 de novembro de
2000, publicada no Diário Oficial da União de 16 de novembro de
2000, Seção I, Página 63, onde se lê: "Art. 1°, de propriedade de
Vicente de Paulo Araújo". Leia-se: "de propriedade de Vicente de
Paula Araújo e Maria Edith Guedes Araújo".

AR. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

FIAMELTON NOBRE CASARA

PORTARIA N' 31, DE 2 DE MARÇO DE 2001

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 17 inciso VII
da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto 3.059 de 14 de maio
de 1999, no art. 83, inciso XIV, do Regimento Interno aprovado pela
Portaria MINTER n° 445/GM/89, de 16 de agosto de 1989, e tendo

Número do Registro do 1BAMA
Responsável Técnico
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